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GRUPO II – CLASSE VII – Plenário 

TC 021.404/2013-5 
Natureza: Representação 

Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Juiz de Fora - 
MEC 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 

União 
Advogado constituído nos autos: não há 

 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PRODUÇÃO DE 
MATERIAIS GRÁFICOS. CONHECIMENTO. ADOÇÃO DE 

MEDIDA CAUTELAR, ANTE A PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM 
IN MORA. CONFIRMAÇÃO DE IMPROPRIEDADES QUE NÃO 

POSSUEM POTENCIAL LESIVO CAPAZ DE MACULAR O 
CERTAME. PROCEDÊNCIA PARCIAL. REVOGAÇÃO DA 

MEDIDA CAUTELAR. CIÊNCIA. 
 

 

RELATÓRIO 
 

 Para compor a parte expositiva da matéria, transcrevo a instrução elaborada pela Secretaria 
de Controle Externo do TCU no Estado de Minas Gerais (peça nº 55), e que contou com a anuência do 
corpo diretivo daquela unidade: 

INTRODUÇÃO  

1.  Cuidam os autos de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) relacionadas ao Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços 294/2012, do tipo menor preço global por lote, tendo por objeto a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de produção de materiais gráficos, com logística de entrega 
em todo o território nacional, e de conversão de conteúdo para leitura em meio digital, com vistas a 
atender as demandas do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (Caed), da Editora e 
da Gerência de Arquivos/Arquivo Histórico daquela instituição, conforme especificações do Termo 
de Referência e seus anexos (peça 1, p. 2).  

HISTÓRICO  

2. Instrução preliminar constante da peça 4. 

3. Por meio do despacho ínsito à peça 8 o Relator, Excelentíssimo Sr. Ministro Valmir Campelo, 
decidiu: 

6. Ante o que expus, nessa etapa processual, opto por acompanhar, na essência e com as adaptações 
que entendo necessárias, a proposta de encaminhamento da peça instrutiva, e decido:  

I. CONHECER da representação, com base no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, combinado com os 
arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU;  

II. DETERMINAR, com fundamento no art. 276, caput, do Regimento Interno/TCU, à 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), que, em sede de medida cautelar, suspenda as 
contratações decorrentes do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 0294/2012 e impeça novas 
adesões àquela Ata de Registro de Preços até que esta Corte delibere sobre a matéria;  
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III. DETERMINAR, nos termos do art. 276, § 3º, do Regimento Interno do TCU, a oitiva da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e do Pregoeiro Wanderley Rodrigues, para, no prazo 
de 15 dias, manifestarem-se sobre os fatos apontados na representação formulada pelo Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas da União, especialmente quanto aos fatos abaixo descritos:  

a) ausência de parâmetros para a estimativa dos valores das contratações para os Lotes 1 e 2 do 
certame, respectivamente, em R$ 64.121.569,02 e R$ 22.060.485,71, considerando-se que, 
aparentemente não há motivo para tamanha necessidade do objeto "serviços gráficos" por parte da 
UFJF, tampouco para uma necessidade de logística de entrega em todo o território nacional, 
capitais e interior;  

a.1) juntamente com a manifestação quanto a esse quesito, enviar os documentos iniciais do 
processo administrativo referente à licitação, especialmente os que contenham:  

a.1.1) solicitação expressa do setor requisitante interessado, com indicação de sua necessidade, bem 
como os esclarecimentos sobre a exigência no edital de entrega dos produtos e serviços em todo o 
território nacional; 

a.1.2) aprovação da autoridade competente para início do processo licitatório, devidamente 
motivada e analisada sob a óptica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse 
público;  

a.1.3) estimativa do valor da contratação, por comprovada pesquisa de mercado, em pelo menos 
três fornecedores do ramo correspondente ao objeto da licitação, bem como das planilhas com o 
orçamento detalhado que expressem a composição de todos os custos unitários;  

a.1.4) indicação dos recursos orçamentários para fazer face à despesa, inclusive mencionando a 
rubrica orçamentária, bem como, se for o caso, da estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
para os exercícios 2012 e 2013 e, ainda, da declaração do ordenador de despesa de que o aumento 
tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;  

a.1.5) recursos apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; e  

a.1.6) cópia dos requerimentos/pedidos do Ministério da Saúde e/ou seus órgãos vinculados, e de 
outros órgãos/entes, e das autorizações da Fundação Universidade Federal de Juiz de Fora para o 
uso da Ata de Registro de Preços originária do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
294/2012, ante o disposto na cláusula terceira da referida ata e/ou no então Decreto 3.931/2001, 
revogado pelo Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013;  

b) recusa da proposta da licitante Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda. (CNPJ 
02.265.372/0001-75) para o objeto licitado no Lote 1 ("gráfico - impressão de manual e formulário, 
alceamento e envelopamento"), inicialmente aceita pelo melhor lance de R$ 19.600.000,00, em 
razão do “não envio da documentação solicitada”;  

b.1) na manifestação quanto ao quesito acima, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, os 
motivos da recusa/desclassificação da proposta da licitante Ellite Comércio e Serviços Gráficos 
Ltda. (CNPJ 02.265.372/0001-75); 

c) recusa das propostas das licitantes VMI Artes Gráficas Ltda. (CNPJ 10.841.521/0001-25) e HV 
Pontes - AD Intra Empresarial - ME (CNPJ 14.382.542/0001-80), para o objeto licitado no Lote 1 
("gráfico - impressão de manual e formulário, alceamento e envelopamento"), pelos melhores 
lances de R$ 23.800.000,00 e R$ 26.625.000.00, respectivamente, em razão do “não envio da 
proposta e do não atendimento a comunicação de anexo”;  

c.1) na manifestação para o quesito acima, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, os motivos 
da recusa/desclassificação das propostas das licitantes VMI Artes Gráficas Ltda. (CNPJ 
10.841.521/0001-25) e HV Pontes - AD Intra Empresarial - ME (CNPJ 14.382.542/0001-80);  

d) desclassificação, por motivos variados, das propostas para os serviços objeto do Lote 2 
("informática - digitalização de documento"), estimados em R$ 22.060.485,71, que apresentaram 
melhores lances de R$ 7.846.907,00, R$ 7.846.908,00 e R$ 9.600.000,00;  
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d.1) na manifestação para esse quesito, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, os motivos da 
recusa/desclassificação das propostas das licitantes Life Tecnologia e Consultoria Ltda-ME (CNPJ 
00.660.928/0001-00), Gráfica e Editora Colorprint Ltda.-ME (CNPJ 00.827.521/0001-17) e Ellite 
Comércio e Serviços Gráficos Ltda.-ME (CNPJ/CPF: 02.265.372/0001-75);  

e) contratação da proposta licitante Projects Comunicação, Multimídia e Tecnologia Eireli - EPP 
(CNPJ 06.153.998/0001-40) no valor de R$ 11.400.000,00, com local de entrega em Juiz de 
Fora/MG apenas, para os serviços objeto do Lote 2 ("informática - digitalização de documento");  

f) rejeição sumária de intenção recursal pela licitante SOS - Comunicação e Marketing Ltda. (CNPJ 
04.744.134/0001-78), referente ao Lote 2;  

f.1) na manifestação para esse quesito, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, a rejeição 
sumária da intenção de recurso da sociedade empresária SOS - Comunicação e Marketing Ltda. 
(CNPJ 04.744.134/0001-78), em aparente contrariedade ao item 10.1 do edital;  

g) ausência de tentativa de negociação para reduzir o preço final, visto que era de se esperar que 
ocorresse, nos termos do art. 24, § 8º, do Decreto 5.450/2005, mormente porque houve lances bem 
melhores, cujas propostas foram desclassificadas por motivos variados, e também pela própria 
discrepância milionária verificada entre o orçamento, os melhores lances e as propostas 
vencedoras, configurando, inclusive, sobrepreço nas propostas vencedoras;  

h) potencial restrição do caráter competitivo, cerceamento de defesa e tratamento anti-isonômico, 
tendo em vista a rejeição sumária de intenções recursais e a própria ausência de parâmetros para a 
elaboração da estimativa de preços e estipulação das correlatas exigências de capacitação técnica 
proporcionais ao quantitativo e à complexidade do objeto.  

IV. DETERMINAR, nos termos do art. 276, § 3º, do Regimento Interno/TCU, a oitiva das 
sociedades empresárias Gráfica e Editora Brasil Ltda. (CNPJ 00.379.172/0001-18) e Projects 
Comunicação, Multimídia e Tecnologia Eireli - EPP (CNPJ 06.153.998/0001-40), para, no prazo 
de 15 dias, querendo, manifestarem-se sobre os fatos apontados na representação formulada pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União;  

V. ENCAMINHAR cópia deste despacho ao Ministério da Saúde, para conhecimento e adoção de 
medidas imediatas, inclusive junto a seus órgãos vinculados, no sentido de suspender as 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços oriunda do Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços 0294/2012 até que esta Corte delibere sobre a matéria;  

VI. ENCAMINHAR cópia das peças 1 a 4 e do presente despacho aos interessados mencionados 
no item III acima, para subsidiar as manifestações requeridas;  

VII. COMUNICAR o Ministério Público junto ao TCU sobre a decisão interlocutória adotada, 
enviando-lhes cópia deste despacho.  

Restituam-se os autos à Secex-MG, para adoção das providências cabíveis.  

4. Por meio do AC 2629/2013 – TCU – Plenário (peça 24), ao apreciar o agravo interposto pela 
sociedade empresária Gráfica e Editora Brasil Ltda. (peça 20), ante as razões expostas pelo Relator 
esta Corte decidiu em: 

9.1. não conhecer do presente agravo, por intempestivo, em face do disposto no art. 289, caput, do 
Regimento Interno do TCU, mantendo-se, em consequência, em seus exatos termos, o despacho 
agravado, que constitui a peça 8 do autos;  

9.2. conceder novo prazo de 15 (quinze) dias à agravante, contados a partir da ciência desta 
deliberação, para a apresentação de suas razões de justificativa;  

9.3. dar ciência desta deliberação à entidade representada (Universidade Federal de Juiz de Fora) e 
à agravante (Gráfica e Editora Brasil Ltda.), na pessoa de seu representante legalmente constituído 
nos autos, nos termos do art. 179, § 7º, do Regimento Interno/TCU;  
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9.4. restituir os autos à Secretaria de Controle Externo do TCU no Estado de Minas Gerais, para 
que dê prosseguimento à instrução de mérito deste processo, considerando, inclusive, os elementos 
apresentados no presente agravo. 

5. Por intermédio do AC 2996/2013 – TCU – Plenário (peça 39), ao apreciar o agravo interposto 
pela sociedade empresária SOS – Comunicação e Marketing Ltda. (peça 34), ante as razões 
expostas pelo Relator esta Corte decidiu em: 

9.1. conhecer do presente agravo, com fundamento no art. 289, caput, do Regimento Interno do 
TCU, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial;  

9.2. determinar, nos termos do art. 276, § 3º, do Regimento Interno do TCU, a oitiva da empresa 
SOS – Comunicação e Marketing Ltda., para, no prazo de 15 (quinze) dias, se desejar, manifestar-
se sobre os fatos apontados na representação que inaugure este feito;  

9.3. excluir da relação processual a empresa Projects Comunicação, Multimídia e Tecnologia Eireli 
– EPP;  

9.4. dar ciência desta deliberação à entidade representada (Universidade Federal de Juiz de Fora), à 
agravante (SOS – Comunicação e Marketing Ltda.) e à empresa Projects Comunicação, Multimídia 
e Tecnologia Eireli – EPP;  

9.5. restituir os autos à Secretaria de Controle Externo do TCU no Estado de Minas Gerais, para 
que dê cumprimento à determinação constante do item 9.2, bem como dê prosseguimento à 
instrução de mérito deste processo, considerando, inclusive, os elementos apresentados no agravo 
ora julgado. 

EXAME TÉCNICO 

6.  Em cumprimento aos acórdãos acima referidos, será efetuada a instrução de mérito 
considerando todos os elementos apresentados nos agravos julgados bem como nas demais peças 
que compõem o processo. 

7. Manifestação da Gráfica e Editora Brasil Ltda. (CNPJ 00.379.172/0001-18) 

7.1.Segundo a empresa, de acordo com os documentos preliminares produzidos na UFJF, a 
contratação foi precedida da estimativa do valor da contração e antecedida por comprovada 
pesquisa de mercado, em quatro fornecedores do ramo correspondente ao objeto (peça 20, p. 3);  

7.2.Salienta que haveria necessidade de entrega dos bens e serviços adquiridos em todo o território 
nacional, uma vez que a UFJF mantém atividades em todo o território nacional, citando como 
exemplo o Centro de Políticas e Avaliação de Educação (Caed) que opera em todas as regiões do 
país, afastando-se, por consequência, qualquer ilação voltada à regionalização das atividades (peça 
20, p. 3); 

7.3.Assegura que para o lote 1 não houve distorção de preço na contratação, uma vez que a 
proposta formulada pela recorrente alinhou-se com a estimativa de preço realizada previamente ao 
certame. Ademais, o lance da licitante Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda., no valor de R$ 
19.600.000,00, e cuja proposta foi desclassificada, não poderia servir de embasamento para 
questionamentos quanto ao preço contratado (peça 20, p. 4);  

7.4.Após o aceite individual da proposta da empresa Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda., 
abriu-se prazo para o envio da documentação referente à qualificação técnica. Uma vez que os 
documentos não foram apresentados, essa licitante foi desclassificada (peça 20, p. 4);  

7.5.A proposta da empresa Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda. seria inexequível, pois 
representava pouco mais de 20% da estimativa inicial realizada pela Administração após ampla 
pesquisa de mercado (peça 20, p. 5);  

7.6.A recusa das propostas das licitantes VMI Artes Gráficas Ltda. e HV Pontes – AD Intra 
Empresarial – ME para o Lote 1 ocorreu, respectivamente, em razão do não envio da proposta e do 
não atendimento da denominada “convocação de anexo”, segundo registros constantes do 
Comprasnet. Por estas razões, nenhuma das duas propostas poderia ser considerada como 
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parâmetro para verificação da adequabilidade do preço contratado, uma vez que não chegaram a ser 
formalizadas. Nessa circunstância é que sobreveio o aceite da proposta individual da recorrente, 
considerando ter sido seu lance o seguinte mais favorável à Administração (peça 20, p. 6); e  

7.7.A alegada ausência de negociação também não constitui irregularidade, uma vez que a proposta 
vencedora estava em valor inferior à estimativa global de mercado (peça 20, p. 7). 

8. Análise da manifestação da empresa Gráfica e Editora Brasil Ltda.   

8.1.A manifestação da Gráfica e Editora Brasil Ltda. será considerada juntamente com a resposta 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, tendo em vista caber àquela universidade apresentar 
respostas mais precisas e detalhadas sobre a matéria.  

9. Manifestação da SOS – Comunicação e Marketing Ltda. (CNPJ 04.744.134/0001-78) 

9.1.  A SOS salienta que o objeto do certame foi adjudicado em seu favor, pelo 
menor preço global, e não à Projects Comunicação Multimídia e Tenologia Eireli – EPP, tendo em 
vista que aquela empresa não possuía seu patrimônio liquido equivalente a 5% do valor da licitação 
e, por isso, foi desclassificada (peça 47, p. 2-3). 

9.2. Argúi que não há qualquer evidência de sobrepreço no valor da proposta ofertada, tendo 
em vista que o valor homologado “é adequado à complexidade do serviço contratado. Além disso, 
todos os quesitos apresentados no ofício dirigido à Reitoria da UFJF referem-se ao lote 1, para o 
qual a requerente sequer ofertou proposta.” (peça 47, p. 5). 

10.Análise da manifestação da SOS – Comunicação e Marketing Ltda. 

10.1.No quesito formal a matéria constante na peça 34 e parte na peça 47 refere-se exclusivamente 
ao agravo interposto pela SOS – Comunicação e Marketing Ltda., já integralmente examinado e 
decido no AC 2996/2013 – TCU – Plenário (peças 39-41), dispensando, portanto, nossa análise. 
Quanto às demais afirmações da empresa, acima selecionadas (itens 9.1 e 9.2), serão consideradas 
na resposta da Universidade Federal de Juiz de Fora, tendo em vista caber àquela universidade as 
respostas mais precisas e detalhadas sobre a matéria.  

11.Manifestação da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

Itens do despacho do Relator: 

a) Ausência de parâmetros para a estimativa dos valores das contratações para os Lotes 1 e 2 do 
certame, respectivamente, em R$ 64.121.569,02 e R$ 22.060.485,71, considerando-se que, 
aparentemente, não há motivo para tamanha necessidade do objeto 'serviços gráficos' por parte da 
UFJF, tampouco para uma necessidade de logística de entrega em todo o território nacional, 
capitais e interior; 

a.1.1) solicitação expressa do setor requisitante interessado, com indicação de sua necessidade, bem 
como os esclarecimentos sobre a exigência no edital de entrega dos produtos e serviços em todo o 
território nacional. 

11.1.Salienta a UFJF que possui dois campi (Juiz de Fora e Governador Valadares), trinta e dois 
polos presenciais de educação à distância em cidades de quatro estados da Federação (MG, RJ, ES 
e SP), além de diversas atividades de extensão e parceria com os municípios da zona da mata 
mineira. Conta ainda com um centro de pesquisas em educação, o Caed/UFJF que possui 
contratos/convênios para realização de serviços de pesquisa e avaliação educacional em diversos 
estados da federação (peça 49, p. 4). 

11.2. Apresenta em sua manifestação dados relativos a número de consultas, de pregões realizados 
anualmente, de empresas contratadas e valores empenhados, compilados entre os anos de 2007 e 
2012, informando a diversidade e a magnitude dos contratos a cargo da instituição (peça 49, p. 4).  

11.3. Assinala que por diversas vezes o órgão de controle interno, a Controladoria Geral da União, 
recomendou à UFJF que efetuasse planejamento, evitando o fracionamento das licitações com 
realização de muitos pregões/consultas ao longo do ano para que, entre outras vantagens, houvesse 
pelo menos em tese ganho de escala na aquisição dos referidos serviços (peça 49, p. 4).  
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11.4. Segundo a UFJF o certame licitatório em referência foi realizado em decorrência de processo 
administrativo instaurado por solicitação expressa do Centro de Políticas Públicas e Avaliação de 
Educação (Caed/UFJF) e de estudos e planejamento de demanda para outros diversos 
setores/projetos da universidade realizados pela Pró-Reitoria de Planejamento. O Caed possui 
contratos e convênios celebrados com diversos entes da federação (estados e municípios) 
espalhados no território nacional (peça 49, p. 7-8). 

11.5.A Universidade explica a logística para a implementação dos contratos/convênios celebrados 
entre o Caed e os entes da federação da seguinte forma (peça 49, p. 8-9): 

Assim, ao celebrar um contrato com um determinado estado para realização de serviços de 
pesquisa e avaliação educacional, a UFJF tem que elaborar os respectivos testes, realizar a 
impressão dos mesmos, distribuí-los a tempo e modo com sigilo necessário em diversas escolas de 
diversos municípios, aplicá-los, recolhê-los a Juiz de Fora, corrigi-los, analisar e tabular os dados 
para por fim, elaborar boletins e relatórios que devem ser impressos e enviados à Secretaria de 
Educação do respectivo estado e às escolas avaliadas... 

Item do despacho do Relator: 

a.1.2) aprovação da autoridade competente para início do processo licitatório devidamente 
motivada e analisada sob a óptica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse 
público. 

11.6.A UFJF entende que essa fase interna do procedimento licitatório foi cumprida, conforme 
demonstra o despacho em anexo, parte integrante do processo 23071.01439112012-53. O material 
enviado pela universidade foi anexado na peça 50. Consta deste despacho a solicitação para 
abertura e protocolo de procedimento licitatório e encaminhamento para o setor financeiro 
providenciar a determinação dos recursos disponíveis à realização do certame. 

Item do despacho do Relator: 

a1.3) estimativa do valor da contratação, por comprovada pesquisa de mercado, em pelo menos três 
fornecedores do ramo correspondente ao objeto da licitação, bem como das planilhas com o 
orçamento detalhado que expressem a composição de todos os custos unitários.  

11.7.Segundo a UFJF, antes da publicação do referido Edital foi realizada prévia pesquisa de 
mercado com empresas do segmento do objeto licitado por meio do envio de e-mails, solicitando o 
preenchimento de planilhas referenciais com a proposta de preços unitários e globais para os 
diversos itens dos lotes. Quatro empresas apresentaram propostas de fornecimento para o lote 1 e 
três para o lote 2, propostas das quais os preços médios foram utilizados como preço de referência 
para os dois lotes. A UFJF tinha convicção de que os preços médios obtidos nas consultas (R$ 
64.121.569,02 para o lote 1 e R$ 22.060.485.71 para o lote 2) eram preços "cheios", e que a 
redução certamente ocorreria na etapa de lances do pregão, tendo por base outros pregões 
anteriores com objetos muito semelhantes já realizados pela universidade (peça 49, p. 10-11).  

Item do despacho do Relator: 

a.1.4) indicação dos recursos orçamentários para fazer face à despesa, inclusive mencionando a 
rubrica orçamentária, bem como, se for o caso, da estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
para os exercícios de 2012 e 2013 e, ainda, da declaração do ordenador de despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

11.8.Nos termos da Orientação Normativa 020 da AGU, de 1/4/2009, "na licitação para registro de 
preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato (peça 
49, p. 11).  

Item do despacho do Relator: 

a.1.5) recursos apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; 
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b) recusa da proposta da licitante Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda. (CNPJ 
02.265.372/0001-75) para o objeto licitado no Lote 1 ("gráfico - impressão de manual e formulário, 
alceamento e envelopamento"), inicialmente aceita pelo melhor lance de R$ 19.600.000,00, em 
razão do “não envio da documentação solicitada”;  

b.1) na manifestação quanto ao quesito acima, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, os 
motivos da recusa/desclassificação da proposta da licitante Ellite Comércio e Serviços Gráficos 
Ltda. (CNPJ 02.265.372/0001-75); 

c) recusa das propostas das licitantes VMI Artes Gráficas Ltda. (CNPJ 10.841.521/0001-25) e HV 
Pontes - AD Intra Empresarial - ME (CNPJ 14.382.542/0001-80), para o objeto licitado no Lote 1 
("gráfico - impressão de manual e formulário, alceamento e envelopamento"), pelos melhores 
lances de R$ 23.800.000,00 e R$ 26.625.000.00, respectivamente, em razão do “não envio da 
proposta e do não atendimento a comunicação de anexo”;  

c.1) na manifestação para o quesito acima, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, os motivos 
da recusa/desclassificação das propostas das licitantes VMI Artes Gráficas Ltda. (CNPJ 
10.841.521/0001-25) e HV Pontes - AD Intra Empresarial - ME (CNPJ 14.382.542/0001-80);  

d) desclassificação, por motivos variados, das propostas para os serviços objeto do Lote 2 
("informática - digitalização de documento"), estimados em R$ 22.060.485,71, que apresentaram 
melhores lances de R$ 7.846.907,00, R$ 7.846.908,00 e R$ 9.600.000,00;  

d.1) na manifestação para esse quesito, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, os motivos da 
recusa/desclassificação das propostas das licitantes Life Tecnologia e Consultoria Ltda-ME (CNPJ 
00.660.928/0001-00), Gráfica e Editora Colorprint Ltda.-ME (CNPJ 00.827.521/0001-17) e Ellite 
Comércio e Serviços Gráficos Ltda.-ME (CNPJ/CPF: 02.265.372/0001-75);  

e) contratação da proposta licitante Projects Comunicação, Multimídia e Tecnologia Eireli - EPP 
(CNPJ 06.153.998/0001-40) no valor de R$ 11.400.000,00, com local de entrega em Juiz de 
Fora/MG apenas, para os serviços objeto do Lote 2 ("informática - digitalização de documento");  

f) rejeição sumária de intenção recursal pela licitante SOS - Comunicação e Marketing Ltda. (CNPJ 
04.744.134/0001-78), referente ao Lote 2;  

f.1) na manifestação para esse quesito, esclarecer, ainda, e com documentos hábeis, a rejeição 
sumária da intenção de recurso da sociedade empresária SOS - Comunicação e Marketing Ltda. 
(CNPJ 04.744.134/0001-78), em aparente contrariedade ao item 10.1 do edital.  

11.9.A UFJF esclareceu que para o lote 1, na linha classificatória: 

a) a empresa Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda. ME, foi solicitada a encaminhar a 
documentação técnica, o que não fez no prazo estipulado. Ciente da desclassificação de sua 
proposta, não questionou a decisão, permanecendo silente (peça 49, p. 15-16); 

b) a VMI Artes Gráficas Ltda. teve sua proposta desclassificada por não atender a convocação do 
envio através de anexo no prazo estipulado. A empresa foi convocada a enviar o anexo dia 
21/11/2012 às 11:24:50h, tendo até as 10:30h do dia 22/11/2012 para o envio (peça 49, p. 16); 

c) a H V Pontes - Ad Intra Empresarial – ME foi desclassificada porque não atendeu a convocação 
de anexo, forma de apresentação da proposta através de planilhas com preços unitários por item 
(peça 49, p. 16-17); 

d) A Gráfica e Editora Brasil Ltda. teve a proposta aceita e habilitada porque atendeu a todas as 
condições editalícias e o valor ofertado ficou praticamente 40% abaixo do valor estimado para a 
contratação, valor dentro do esperado como resultado final para o item 1 da licitação (peça 49, p. 
17).11.10.De acordo com a UFJF, para o lote 2, na linha classificatória: 

a) a Life Tecnologia e Consultoria Ltda. ME teve a proposta desclassificada porque não atendeu as 
exigências do edital, ou seja, na proposta da empresa não houve o ganho de escala na planilha 2.1, 
linhas 2 e 3. O valor inserido no campo de medição do Anexo 3 não estava compatível com a 
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planilha 2.2 do Anexo 2, bem como, o item 2.4 do Anexo 3 não correspondendo aos valores 
lançados no Anexo 2 (peça 49, p. 17); 

b) a Gráfica e Editora Colorprint Ltda. ME teve sua proposta desclassificada porque não atendeu as 
exigências do edital, ou seja, não enviou a proposta referente ao Anexo 3, ausência de ganho de 
escala com repetição de valores na planilha (peça 49, p. 17);  

c) a Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda. ME foi desclassificada porque não possuía os 
serviços constantes do item 02 no objetivo social cadastrado junto ao SICAF (peça 49, p. 18);  

d) a Projects Comunicação, Multimídia e Tecnologia Eireli – EPP teve a proposta recusada porque 
seu patrimônio líquido não atendeu ao mínimo de 5% do valor da licitação (peça 49, p. 18); 

e) a SOS Comunicação e Marketing Ltda. ME foi classificada e habilitada pois atendeu a todas as 
condições do edital (peça 49, p. 19); 

11.11.Acrescentou a universidade que a licitante SOS - Comunicação e Marketing Ltda. 
manifestou a intenção de recurso contra a classificação da empresa Projects Comunicação, 
Multimídia e Tecnologia Eireli - EPP a primeira vista rejeitado, mas surtindo efeito prático, tendo 
em vista que a licitação foi reaberta e a própria SOS sagrou-se vencedora, de modo que o recurso 
perdeu o objeto (peça 49, p. 18). 

Item do despacho do Relator: 

a.1.6) cópia dos requerimentos pedidos do Ministério da Saúde e/ou seus órgãos vinculados, e de 
outros órgãos/entes, e das autorizações da Fundação Universidade de Juiz de Fora para uso da Ata 
de Registro de Preços originária do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 29412012, ante o 
disposto na cláusula terceira da referida ata e/ou no então Decreto 3.93112001, revogado pelo 
Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013.  

11.12.Com relação às solicitações de adesões à ata de registro de preços, a universidade salienta 
que são procedimentos normais e que têm potencial para obtenção de redução dos custos diretos 
nos processos de compras, obtenção de bons preços e eficácia na gestão pública. Outros entes da 
federação têm sempre buscado informações sobre “estas atas” para registro de preços e, de acordo 
com a legislação vigente tem sempre autorizado as adesões. Da mesma forma é prática 
administrativa corrente na UFJF solicitar adesões em atas de outros órgãos que possuem 
principalmente equipamentos que a interessam (peça 49, p. 5). 

11.13. Em atenção à determinação do TCU, a universidade envia a tabela com os órgãos/entes que 
solicitaram e foram autorizados a aderirem à ata do pregão 294/2012, apresentando todas as 
informações pertinentes a tais pedidos (peça 49, p. 19). 

Item do despacho do Relator: 

g) ausência de tentativa de negociação para reduzir o preço final, visto que era de se esperar que 
ocorresse, nos termos do art. 24, § 8°, do Decreto 5.45012005, mormente porque houve lances bem 
melhores, cujas propostas foram desclassificadas por motivos variados, e também pela própria 
discrepância milionária verificada entre o orçamento, os melhores lances e as propostas 
vencedoras, configurando, inclusive, sobrepreço nas propostas vencedoras. 

11.14.Para a UFJF em se tratando de pregão, o art. 4°, inciso XVII, da Lei 10.520, prevê a 
negociação no âmbito do pregão. Neste caso, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o autor 
da proposta classificada em primeiro lugar para o fim de obter preço melhor. A redação aberta 
contida nas normas que tratam da negociação direta com o fornecedor, para tentar se obter 
condições mais favoráveis, deixa transparecer dúvida quanto à faculdade ou obrigatoriedade da 
realização desse procedimento de negociação por parte do pregoeiro. As propostas vencedoras não 
destoam da estimativa do valor da contratação, comprovada pela prévia pesquisa de mercado. Ao 
contrário, apresentaram valores bem inferiores à pesquisa de mercado (peça 49, p. 20-22). 

Item do despacho do Relator: 
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h) potencial restrição ao caráter competitivo, cerceamento de defesa e tratamento anti-isonômico, 
tendo em vista a rejeição sumária de intenções recursais e a própria ausência de parâmetros para 
elaboração da estimativa de preços e estipulação das correlatas exigências de capacitação técnica 
proporcionais ao quantitativo e à complexidade do objeto.  

11.15.Argúi a universidade que o Edital possibilitou a ampla competição para assegurar a 
competitividade de preços e a melhor proposta à Administração Pública. Também, a atuação do 
pregoeiro e da comissão técnica no processo licitatório lastrou-se na garantia da ampla defesa, 
permitindo-se com que todos os licitantes expusessem, quando desejassem, a intenção de recorrer, 
as quais foram analisadas em decisão fundamentada, de modo que arbitrariedades não foram 
praticadas (peça 49, p. 26). 

12.Análise da manifestação da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

12.1.Antes de adentrar no mérito das questões tratadas nesta representação, vale dizer que a UFJF 
recebeu o Ofício 1434/2013-TCU/SECEX-MG em 28/8/2013 (peças 10 e 15), sendo-lhe conferido 
o prazo de até 15 dias, a contar do recebimento da comunicação, para apresentar os elementos que 
entendesse necessários ao deslinde do feito, inclusive a revogação da medida cautelar adotada pelo 
Tribunal. No entanto, a resposta da universidade foi extremamente intempestiva, conforme se 
verifica do Ofício 597/2013 – RIGR, de 16 de dezembro de 2013 (mais de 3 meses depois), cujos 
elementos juntados (em 3/1/2014) aos autos ora se examinam.  

12.2.Os novos elementos acostados aos autos permitiram verificar que a UFJF se manifestou 
satisfatoriamente em relação aos itens especificados abaixo, parecendo desnecessários comentários 
prolongados acerca dos assuntos neles tratados. Isso porque, basicamente, tais itens se referem a 
solicitação de informações e documentos – formais - que objetivamente a universidade apresentou, 
esclarecendo adequadamente acerca da/do(s): 

a) necessidade de abrangência do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 294/2012 em âmbito 
nacional (itens 11.1 a 11.5 retro); 

b) aprovação da autoridade competente para início do processo licitatório (item 11.6 retro); e 

c) indicação dos recursos orçamentários para fazer face à despesa (item 11.8 retro); 

12.3.Sobre as demais questões, a análise, dentro do possível, observará a sequência dos assuntos 
tratados no despacho do Relator constante da peça 8, reproduzidos no item 3 desta instrução.  

12.4.Assim, no que tange a ausência de parâmetros para a estimativa dos valores das contratações 
para o certame (item 11 retro), a universidade informou que 7 empresas atenderam a pesquisa de 
mercado para a confecção dos preços de referência da licitação (item 11.7 retro). No entanto, do 
material enviado pela universidade constam apenas 4 consultas que foram anexadas nas peças 51-
54 destes autos. Nesse aspecto, a instituição de ensino atendeu ao formalismo legal e ao 
entendimento jurisprudencial desta Corte. As planilhas enviadas pela UFJF serão estudadas mais 
detalhadamente, quando for abordada a hipótese de sobrepreço levantada nesta representação. 

12.5.No entanto, verifica-se que no PE 294/2012 para o lote 1 a estimativa de preço global foi de 
R$ 64.121.569,02 e o ofertado pela Gráfica e Editora Brasil Ltda. foi de R$ 38.692.823,58. Assim, 
já é possível notar que na prática essa pesquisa de preços de referência demonstrou um 
distanciamento exagerado entre os preços estimados e os licitados. Além disso, foram 
desclassificadas (em razão de exigências formais não atendidas) empresas com preços menores, a 
exemplo da Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda.-ME que cotou para o lote 1 o valor global de 
R$ 19.600.000,00 (v. item 11.9. letra “a”, retro).  

12.6.Portanto, ainda que a universidade estivesse “deslumbrada” com os preços alcançados na 
licitação (item 11.14 retro), a negociação do pregoeiro com a vencedora do certame era importante 
para viabilizar a obtenção de preços menores, haja vista a discrepância entre os preços da Gráfica e 
Editora Brasil Ltda. e da Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda.-ME, cuja diferença atingiu a 
cifra de R$ 19.092.823,58. É uma soma considerável que dificulta entender a falta de negociação 
prevista em lei e o apego ao formalismo imprimido na licitação que desclassificou a Ellite e outras 
empresas que cotaram preços ainda mais baixos, como foi o caso da Gráfica e Editora Colorprint 
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Ltda.-ME (R$ 16.450.650,00), da Texgraf Editora Ltda.-EPP (R$ 11.900.000,00) e da Ponto Com 
Gráfica Ltda. – ME (R$ 11.500.000,00), conforme se verifica da ata do pregão (peça 3, p. 91).  

12.7.A própria UFJF mostra o quanto destoaram os valores estimados no PE 294/2012 em relação 
aos valores de serviços e produtos adquiridos pela universidade em anos anteriores. Por exemplo, 
em 2012 a instituição realizou 24 licitações cujo valor total empenhado atingiu o montante de R$ 
10.394.054,93 (peça 49, p. 4), ao passo que na licitação em apreço a universidade estimou gastos 
da ordem de R$ 86.182.054,73, que é a soma da estimativa de preços para os lotes 1 e 2 do PE 
294/2012 (v. item 11.7 retro). 

12.8. O planejamento das aquisições para evitar o fracionamento das licitações e obter economia de 
escala (item 11.3 retro) é saudável e amplamente estimulado no âmbito desta Corte. Contudo, a 
expectativa de aumento de contratos/convênios celebrados com os diversos entes públicos 
anunciado pela universidade (item 11.4 retro) não explica a passagem de uma demanda da ordem 
de 10 milhões (2012) para mais de 85 milhões (item 12.7 retro), ou seja, cerca de 8 vezes o 
montante efetivamente realizado em 2012.  

12.9.Não é o propósito aqui avaliar a logística – explicitada pela UFJF - para a implementação dos 
contratos/convênios celebrados entre o Caed e os diversos entes da federação (item 11.5 retro), que 
justifique a feitura de um edital que exija dos licitantes a entrega dos serviços/materiais em todo o 
território nacional. Contudo, ao invés de exigir no edital a entrega dos serviços/materiais em todo o 
território nacional, fosse mais adequada a divisão da licitação em lotes contemplando valores 
menores – e priorizando a regionalização – de modo a atrair mais competidores sediados nessas 
próprias regiões.  

12.10.Essa discussão não deve se aprofundar, por ser bastante subjetiva e desviar o foco do 
assunto. Contudo, a própria licitação mostrou que quanto mais próxima da sede do fornecedor a 
entrega dos materiais e serviços, menores foram os preços cotados pelos licitantes vencedores. 
Veja-se que nas planilhas da Gráfica e Editora Brasil Ltda. (com sede em Brasília-DF), os preços 
unitários foram cotados com valores mais baixos para os serviços/produtos com entrega na região 
centro oeste e os mais altos para as entregas previstas nas demais regiões. Exemplificando, o preço 
unitário dos serviços/produtos para região nordeste aumenta cerca de 15% em relação aos preços 
praticados para a região centro este (v. peça 3, p. 243). 

12.11.A UFJF assinalou que o processo licitatório lastrou-se na garantia da ampla defesa, 
permitindo-se a que todos os licitantes expusessem, quando desejassem, a intenção de recorrer, 
analisada em decisão fundamentada, de modo que arbitrariedades não foram praticadas (item 11.14 
retro). No entanto, no Comprasnet é possível verificar que no dia 23/11/2012 (17:24h) a 
Fornecedora Gráfica e Editora Posigraf S/A (CNPJ: 75.104.422/0001-06), manifestou a intenção de 
recurso motivada nos termos do art. 4º, inc. XVIII, da lei 10.520/2002 e subitem 10.1 do Edital, por 
efetivo descumprimento do art. 18, § 1º, do Dec. 5.450/2005. Em seguida, no mesmo dia, em torno 
de 30 minutos depois (17:55h), a intenção de recurso foi recusada, ao argumento de que “todas as 
informações necessárias para a elaboração da proposta pelos licitantes estavam claramente contidas 
nos termos do Edital”. Houve prejulgamento de tese e descumprimento do inciso XVIII do art. da 
lei 10.520/2002. 

12.12.No pregão, para o lote 1, verificou-se a desclassificação de várias empresas em decorrência 
de erros formais, quais sejam, a falta de preenchimento (ou preenchimento incorreto) das planilhas 
de preços. Abre-se a perspectiva de se imaginar quantas outras empresas teriam desistido do pregão 
porque não conseguiram preencher em torno de 130 planilhas em um prazo de 9 dias úteis. 

12.13.A UFJF, em sua manifestação, registra essas desclassificações, as quais retratam o que se 
deixou de economizar na licitação em decorrência da não observância da relação entre 
complexidade e tempo no pregão. Realmente, a Ponto Com Gráfica Ltda.-ME (preço proposto R$ 
11.500.000,00), a Texgraf Editora Ltda. EPP (preço proposto R$ 11.900.000,00), a Texform S.A. 
(preço proposto R$ 16.400.000,00) foram desclassificadas porque não atenderam a convocação, ou 
seja, não apresentaram a proposta por meio de planilhas com preços unitários por item. A Gráfica e 
Editora Colorprint Ltda.-ME (preço proposto R$ 16.450.650,00) incorreu em falha parecida, sendo 
desclassificada porque não inseriu na planilha (anexo 3) o preço global e nas planilhas com preços 
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unitários (anexo 2) não atendeu a exigência do edital em relação ao ganho em escala obrigatório 
(peça 49, p. 14). 

12.14.Fazem sentido as críticas do representante (peça 2, p. 13-14) ao ressaltar que o prazo (9 dias 
úteis) para que os concorrentes elaborassem suas propostas de preços foi bastante reduzido. Estava 
previsto um elevado número de planilhas, em torno de 130, que deveriam ser preenchidas em 
várias colunas (com indicação de entrega nas 5 regiões do território nacional, capital e interior) e 
várias linhas prevendo o ganho de escala. São complexas, ainda, em razão das exigências de que as 
cotações de preços unitários considerassem os diferentes insumos (tipos, tamanhos e textura de 
papel, cor, acabamento, etc.).  

12.15.Assim, em razão da complexidade da licitação e do volume de recursos envolvidos, seria 
mais prudente ter-se conferido prazo mais razoável para que os participantes não incorressem em 
erros tão banais (falta de preenchimento de planilhas, ou preenchimento incorreto) e perdessem a 
oportunidade de se classificarem com propostas bem mais vantajosas para a UFJF. Afinal, o art. 17, 
§ 4º, do Decreto 5.450/2005 e inciso V do art. 4º da Lei 10.520/2002 estipulam que o prazo fixado 
para a apresentação das propostas dos licitantes não deve ser inferior a oito dias úteis, podendo ser 
bem maior, no interesse de uma licitação mais eficiente, eficaz, e que seja vantajosa para a 
administração pública. 12.16.O cerne desta representação que merece exame mais acurado reside 
em verificar se as irregularidades nela tratadas poderiam ocasionar prejuízos aos cofres da 
universidade e aos de outros órgãos públicos que aderiram à ata de registro de preços em tela. 
Nesse aspecto, a UFJF garante que os novos pregões realizados para atender necessidades 
prementes (em razão da suspensão do PE 294/2012) mostraram que os preços licitados atingiram 
valores acima dos constantes da questionada ata de registro de preços (peça 49, p. 24-25). 

12.17.Por outro lado, verifica-se que tais pregões (todos) foram realizados em 2013, obviamente 
depois do conhecimento da decisão do Tribunal. Foi um risco ter a UFJF optado por realizar novas 
licitações, a pretexto de atender suas necessidades mais urgentes, e deixado de se manifestar a 
tempo e modo nesta representação, expondo os seus argumentos, buscando, como agora faz, 
convencer o Tribunal de que a licitação em causa atende aos interesses públicos nos aspectos da 
economicidade, transparência e legalidade.   

12.18.No entanto, nesses novos pregões se a UFJF adotou os mesmos modelos e procedimentos 
observados no PE 294/2012 (estimativa de preços fora da realidade de mercado; licitação complexa 
com pouco tempo para que os licitantes, especialmente aqueles que nunca participaram de licitação 
dessa natureza formulassem seus preços corretamente; reduzido número de lotes que podem ter 
restringido a concorrência), essa pode ser uma das explicações do fracasso e dos prejuízos 
financeiros anunciados pela universidade (peça 49, p. 23-25). 

12.19.Nesta representação foi ventilada a possibilidade de sobrepreço na ata de registro de preço do 
PE 294/2012. Para isso, apresentaram-se 4 orçamentos (peça 2, p. 18 e seguintes). De posse dos 
novos elementos colhidos, verifica-se que é uma missão inglória comprovar a hipótese de 
sobrepreço (apregoada na representação), apenas com base nos dados oferecidos pelo 
representante. A razão é óbvia: não se tem a exata composição de custos adotada pelo 
representante, nem mesmo o perfil das empresas por ele consultadas (capacitação técnica, logística, 
tipo - ME, EPP, localização da sede, etc.). Os autos não oferecem elementos que permitam 
averiguar se o representante adotou os mesmos critérios das empresas que participaram 
efetivamente da licitação, ou até mesmo das empresas que participaram da consulta prévia de 
preços formulada pela universidade. 

12.20.O que de objetivo se pode aferir, por exemplo, é que a Gráfica e Editora Brasil Ltda. 
vencedora do lote 1, ao preço de R$ 38.692.823,58, é uma empresa localizada em Brasília-DF, 
ficando mais fácil perceber em suas planilhas que a cotação de preços levou em consideração a 
distância de sua sede e a facilidade de transporte dos materiais/produtos/serviços aos locais 
definidos pela UFJF (peça 3, p. 154-280). Mais perto e melhores condições de transporte, preços 
menores. Caso contrário, preços mais elevados. 

12.21.Exemplificando, utilizando-se a mesma planilha 1.88 da Gráfica e Editora Brasil Ltda. (v. 
peça 3, p. 243) que serviu de referência para o representante, observa-se que para o item nela 
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especificado – livro - a empresa cotou 10 preços unitários diferentes, sendo o menor para as 
capitais da região centro oeste (0,1412) e o maior para o interior da região norte (0,1835). No 
entanto, mesmo considerando o menor preço da planilha 1.88 – para a região centro oeste – os 
valores pesquisados pelo representante estariam bem abaixo dos licitados. 

12.22.De fato, utilizando a metodologia empregada pelo representante e apenas substituindo o 
valor de 0,1648 (adotado pelo representante) por 0,1412 (obtido na planilha 1.88) para o livro com 
144 páginas – tiragem 1.000 páginas - (v. peça 2, p. 20 e peça 3, p. 243), concluir-se-á que a UFJF 
estaria adquirindo 1.000 livros, com 144 páginas cada, ao custo de R$ 20.332,80. Ainda assim, 
corresponderia a R$ 8.265,60 acima do valor calculado pelo representante (R$ 12.067,20). Nessa 
ótica, o sobrepreço seria de 34,83% e não 49,15% (peça 2, p. 21).  

12.23.Enfim, se forem realizadas novas pesquisas de mercado, outros preços serão encontrados 
provavelmente com variações que podem aumentar ou diminuir a diferença entre os preços 
pesquisados e os efetivamente licitados, dependendo da metodologia e critérios adotados. Portanto, 
empreender novas consultas para se concluir pela existência de sobrepreço no PE 294/2012 não é a 
solução mais eficaz. O desenlace do referido pregão já serviu de base para se concluir que a UFJF 
realizou a licitação obtendo preços bem acima dos que potencialmente poderiam ser praticados no 
mercado. Não fossem os lamentáveis erros formais – de preenchimento de planilha – deveras a ata 
de registro de preços em questão seria adjudicada a outras empresas com preços bem mais em 
conta (v. itens 12.5 e 12.6 retro). 

12.24. Aliás, vale relembrar que a UFJF atendeu apenas parcialmente a solicitação do 
Tribunal/Relator acerca das informações sobre as pesquisas de mercado para a formação da 
estimativa do valor licitado no PE 294/2012 (item 11.7 retro). A instituição afirmou que 7 empresas 
responderam à consulta prévia, mas encaminhou as planilhas de apenas 4 (v. item 12.3 retro). 
Mesmo assim, é possível extrair dessas planilhas elementos que permitam entender porque os 
preços estimados e adotados pela instituição foram tão elevados.  

12.25.Inicialmente, convém relembrar que na estipulação dos preços unitários estimados para a 
licitação a universidade adotou o critério da média dos preços consultados, obviamente dos preços 
fornecidos pelas 7 empresas (4 para o lote 1 e 3 para o lote 2) que enviaram as planilhas (item 11.7 
retro). 

12.26.A distorção dos preços referência que elevou sobremaneira o preço global está exatamente 
nesse método de cálculo, qual seja, a utilização da média aritmética dos preços unitários 
consultados. Para demonstrar essa distorção, tomar-se-á por base novamente a planilha 1.88 
trabalhada nos itens 12.21 e 12.22 desta instrução e as planilhas elaboradas pelas empresas 
consultadas e disponibilizadas pela universidade, constante das peças 51 a 54. 

12.27.Com efeito, usando o mesmo exemplo do item 12.21 retro, pode-se ver que o preço médio da 
planilha 1.88 para o livro com 144 páginas – tiragem 1.000 páginas - da Gráfica e Editora Brasil 
Ltda. foi de 0,1648 (peça 3, p. 243), enquanto o preço médio referência, ou estimado, adotado pela 
UFJF, foi de 0,2514. Ou seja, os preços estimados pelas empresas consultadas (peças 51 a 54) para 
esse item – livro – contribuíram para que a UFJF superestimasse o item cerca de 1,52 (52%) em 
relação ao preço cotado pela licitante vencedora do lote 1 do PE 294/2012, já considerado também 
elevado (v. item 12.22 retro).  

12.28.Ademais, com base nos preços globais ofertados no pregão para o lote 1, é possível projetar 
que os preços unitários da Gráfica e Editora Brasil Ltda. (R$ 38.692.823,58) giraram em torno de 
3,36 vezes (236%) o preço da Ponto Com Gráfica Ltda.- ME, que ofertou montante global de R$ 
11.500.000,00 (peça 3, p. 91), desclassificada conforme prenunciado no item 12.13 desta instrução. 

12.29.Todo o raciocínio acima também pode ser aplicado na licitação realizada para o lote 2 do PE 
294/2014. Em resumo, basta observar que o valor estimado da licitação é de R$ R$ 22.060.485.71, 
a SOS Comunicação e Marketing Ltda. ME sagrou-se vencedora com o preço global de R$ 
11.490.000,00, cerca de 50% do valor global estimado, assim mesmo em razão da desclassificação 
da empresa Life Tecnologia e Consultoria Ltda. que ofertou o valor global de R$ 7.846.907,00, ou 
seja, quase 3 vezes (2,81) abaixo do valor de referência (v. peça 49, p. 17-18). 
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

13.Abre-se este tópico para apresentar algumas informações adicionais correlatas aos assuntos 
tratados nestes autos, não inseridas na instrução porque não alteram a conclusão de mérito. 
Resumem-se em relatos de observações subjetivas/ilustrativas, às vezes meramente explicativas 
e/ou inconclusivas, mas que retratam parte da linha de abordagem e a forma de colheita de 
elementos durante a produção desta peça instrutiva. 

13.1.A princípio, verificou-se que a UFJF deixou de enviar elementos importantes para o deslinde 
mais adequado desta representação.  A instituição foi genérica em alguns pontos, sobretudo 
não focando objetivamente no que foi pedido, como por exemplo no item a.1.6 do Ofício 
1434/2013-TCU/SECEX-MG (peça 10), pois não apresentou a cópia dos requerimentos/pedidos do 
Ministério da Saúde e/ou seus órgãos vinculados, e de outros órgãos/entes, bem como das 
autorizações da IE para o uso da Ata de Registro de Preços originária do Pregão Eletrônico 
294/2012, conforme previsto na cláusula terceira da referida ata e/ou no então Decreto 3.931/2001, 
revogado pelo Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. 

13.2.Essa documentação, que aparentemente poderia ser relevada, tem importância para dirimir a 
dúvida e a crítica suscitadas pelo representante no sentido de que o PE 294/2014 visou atender a 
interesses das empresas contratadas (ata barriga de aluguel) e não o interesse público (peça 2, p. 9). 
Dever-se-ia investigar a cronologia entre o encerramento e a publicação da ata de registro de preços 
com os ofícios (ou expedientes hábeis) das solicitações e autorizações para adesão à referida ata. 
No entanto, a UFJF enviou apenas um CD contendo o “controle” com os nomes dos entes públicos 
que aderiram a essa ata, não juntado aos autos em razão da impertinência. 

13.3.Também, verificou-se que a universidade enviou apenas 4 das 7 consultas formuladas às 
empresas do ramo para formar os preços unitários e global base da licitação, não se conhecendo, 
portanto, as outras 3 empresas que participaram na formação dos preços estimados para a licitação.  

13.4.Por fim, a instituição de ensino enviou fragmentos do processo referente ao pregão, de modo 
que não foi possível verificar os procedimentos iniciais que deflagraram a licitação, dentre eles a 
solicitação expressa dos setores requisitantes interessados, com indicação de suas necessidades e 
das quantidades requeridas, etc. Da documentação enviada, aproveitou-se apenas a peça 50 
contendo a “autorização” para o inicio do processo licitatório. Esses elementos eram importantes 
para se averiguar as reais necessidades da instituição, a metodologia de levantamento de 
quantitativos e preços, etc.  

13.5.Entretanto, em nada esses fatos prejudicaram a análise de mérito a ser submetida ao Tr ibunal, 
tendo em vista que outros caminhos foram trilhados até a obtenção de elementos seguros para a 
formação da proposta de encaminhamento.   

13.6.Nesse diapasão, vale dizer que paralelamente à instrução foram realizados cruzamentos de 
dados na base da Receita Federal dos quadros societários das empresas mais bem colocadas na 
competição. Percebeu-se que nos quadros societários das empresas Gráfica e Editora Brasil Ltda. e 
P & R Comunicação, Multimidia e Tecnologia Eireli – EPP constam (ou constaram) os nomes dos 
Srs. Julio Cesar Medeiros de Oliveira (CPF: 665.535.711-04) e Benedito Rodrigues de Oliveira 
Neto (CPF: 583.649.781-87). Não se vislumbraram indícios de que esse fato tenha maculado o 
certame em apreço. 

13.7.Nas peças 51-54 foram anexadas as planilhas prévias (preço referência) das empresas Central 
Indústria Gráfica Ltda. (CNPJ: 01.775.456/0001-96), Concorde Editora e Gráfica Ltda. (CNPJ: 
25.553.215/0001-60), Ellite Gráfica e Editora Ltda. (CNPJ: 02.265.372/0001-75) e Esdeva 
Indústria Gráfica S/A (CNPJ: 17.153.081/0001-62). Conforme abordado nos itens 12.25-12.27 
desta instrução as planilhas dessas empresas contribuíram para uma estimativa de preço base 
bastante elevada.   

13.8.Aliás, a empresa Ellite Gráfica e Editora Ltda. “colaborou” com a formulação de preços 
estimados e participou do pregão.  Provavelmente não foi coerente com seus preços estimados “de 
mercado”, posto que na etapa de lances cotou o valor global para o lote 1 do PE 294/2012 em R$ 
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64.121.569,02 (peça 3, p. 86-88), reduzindo-o, ao final, para R$ 19.600.000,0000, cerca de 1/3 do 
valor estimado. 

13.9.A Gráfica e Editora Brasil Ltda. salientou que a proposta da Ellite Comércio e Serviços 
Gráficos Ltda. seria inexequível, pois representava pouco mais de 20% da estimativa inicial 
realizada pela Administração após ampla pesquisa de mercado.  Não trabalhamos essa hipótese na 
instrução, primeiramente porque em nenhum momento o pregoeiro da UFJF levantou qualquer 
sinal de que alguma tivesse ofertado preço inexeqüível, uma vez que os concorrentes foram 
desclassificados em razão de questões formais (v. itens 11.9 e 11.10 retro). Segundo, na licitação 
não ficou estabelecido o patamar abaixo do qual os preços poderiam ser considerados inexequíveis. 
Terceiro e, sobretudo, trabalhou-se nesta instrução tese mais forte indicando que os preços de 
referência para os lotes 1 e 2 do PE 294/2012 estão superestimados. 

13.10.A empresa Projects Comunicação, Multimídia e Tecnologia Eireli – EPP teve a proposta 
recusada porque seu patrimônio líquido não atendeu ao mínimo de 5% do valor da licitação (item 
11.10, letra “d” retro). Inicialmente havia sido habilitada, tendo, posteriormente, o pregoeiro revisto 
a decisão, depois de a SOS Comunicação e Marketing Ltda.-ME ter recorrido contra a habilitação 
da empresa alegando questões relacionadas a índices de liquidez e insuficiência de patrimônio 
líquido (PL). O pregoeiro reviu a decisão alegando equívoco na interpretação do balanço 
patrimonial da empresa e a desclassificou em razão de seu patrimônio líquido (nada se re ferindo 
aos índices de liquidez) não ter alcançado o mínimo de 5% do preço global ofertado (peça 49, p. 
18).  

13.11.No entanto, pairou a dúvida na decisão do pregoeiro em relação ao texto do edital, uma vez 
que realmente o mesmo exige o limite mínimo de 5% do PL, mas apenas quando a empresa 
apresentar pelo menos um dos índices (Liquidez Geral-LG, Solvência Geral-SG ou Liquidez 
Corrente-LC) igual ou menor que 1 (peça 3, p. 67-68). Instada a se manifestar, sinteticamente, a 
empresa informou ter acatado a decisão do pregoeiro e em não se manifestar nestes autos (peça 22), 
de modo que o assunto não prosperou. 

13.12.Conforme salientado anteriormente a UFJF não enviou os documentos que formalizaram os 
pedidos e autorizações para a adesão à Ata de Registro de Preços do PE 294/2012 (item 13.1).  No 
entanto, consultando-se o Comprasnet é possível visualizar os seguintes órgãos que aderiram à ata: 
Coordenação Geral de Material e Patrimônio (UASG: 250.110), Fundação Universidade de 
Brasília-FUB (UASG: 154.040) e a Fundação Biblioteca Nacional (UASG: 344.042).  

13.13.A propósito, em consulta aleatória à internet (não se pôde certificar a oficialidade da 
informação), verificou-se que em 2012 a FUB realizou licitação idêntica e, ao que tudo indica, 
colheu resultados semelhantes no Pregão Eletrônico 097/2012 em relação ao Pregão Eletrônico 
294/2012 (ora sob exame), tendo em vista que numa comparação entre as atas, os resultados de 
preços em uma das planilhas foram semelhantes. Não é cabível prolongar nesse assunto, porque se 
trata de outra instituição de ensino, mas é curioso verificar que uma instituição gerenciadora de 
uma ata adira a outra ata para aquisição de materiais e serviços idênticos. 

13.14.Nessa linha, se prevalecer o entendimento de que o PE 294/2012 realizado pela UFJF foi 
concluído com preços bem acima dos preços de mercado, então seria prudente dar atenção, se não 
foi feito, à Ata de Registro de Preços 209/2013 da Fundação Universidade de Brasília.  

CONCLUSÃO 

14.Em síntese, no curso de exame desta representação verificou-se que a estimativa de preços 
utilizada como referência no PE 294/2012 lastreou-se em pesquisa insuficiente para refletir 
adequadamente os preços de mercado praticados, criou uma expectativa de ganhos elevados nas 
empresas concorrentes, ao ponto de a UFJF ter considerado satisfatórios os preços ofertados na 
etapa de lances (sem negociação), bem abaixo dos preços utilizados como referência, mas bem 
acima do preço oferecido por outras empresas (itens 12.5 e 12.6 retro).  

15.Ademais, o desenvolvimento na etapa de lances do referido pregão transcorreu de forma atípica, 
com várias propostas sendo recusadas, repetindo, por falta de atendimento a formalidades 
(preenchimento de planilhas). Em nenhum momento a UFJF se referiu à possibilidade de preços 
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inexeqüíveis. Mesmo assim, não recebeu como alerta a gritante diferença entre os preços 
inicialmente estimados e os preços que algumas concorrentes ofertaram, significativamente abaixo 
dos preços cotados pelas empresas vencedoras do certame (item 12.13). 

16.Observou-se, ainda, que no desenvolvimento do PE 294/2012 a intenção de recurso da Gráfica e 
Editora Posigraf S/A foi sumariamente rejeitada, em descumprimento ao disposto no inciso XVIII 
do art. 4º da Lei 10.520/2002.  

17.Dessa forma, conclui-se, não apenas com base em argumentos do representante constantes nas 
peças 1-3, mas também, e principalmente, com suporte nos elementos contidos na Ata da Sessão do 
PE 294/2012, que a Ata de Registro de Preços oriunda do referido pregão não atende ao disposto 
no art. 3

o
 da Lei 8.666/1993, tendo em vista que na licitação não se garantiu a observância do 

princípio constitucional da isonomia, bem como não houve a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração. 

18.Dessa forma, entende-se que a medida cautelar adotada pelo Ministro-Relator em 21 de agosto 
de 2013 deverá ser mantida e determinado à UFJF que ao realizar os pregões para a aquisição de 
materiais e serviços semelhantes ao do edital do PE 294/2012:  

a) realize ampla pesquisa de preços de mercado e adote medidas com vistas a obter uma avaliação 
real e fidedigna do valor de mercado dos bens e serviços a serem licitados, realizando estimativas 
que considerem, além de pesquisa de preços junto a fornecedores, outras fontes, como, por 
exemplo, contratações em outros órgãos e entidades da Administração Pública (cf. AC 0299-04/11-
P); 

b) considerando a complexidade da licitação, planeje a licitação de modo que os concorrentes 
tenham tempo razoável para se prepararem e apresentarem suas propostas de acordo com as 
exigências editalícias, evitando a excessiva desclassificação de empresas em razão de erros 
formais, tais como falta de entrega e preenchimento de documentos, lembrando que de acordo com 
o art. 17, § 4º, do Decreto 5.450/2005 e inciso V do art. 4º da Lei 10.520/2002, o prazo fixado para 
a apresentação das propostas dos licitantes não deve ser inferior a oito dias úteis, podendo ser bem 
maior, no interesse de uma licitação mais eficiente, eficaz, e ser capaz de garantir vantagem 
econômica para a administração pública; c) durante o desenvolvimento da licitação, cumpra os 
dispositivos legais pertinentes, especialmente no que diz respeito à observância dos prazos para 
interposição de recursos, conforme preceituado no inciso XVIII do art. 4º da Lei 10.520/2002; 

d) estude a possibilidade de adotar outros critérios para a aquisição do objeto licitado, como por 
exemplo, a divisão da licitação em mais lotes, seja na forma de logística e/ou de volume financeiro 
envolvido em cada lote, que confira mais amplitude à concorrência, dando oportunidade a que 
outras empresas do ramo se habilitem na licitação e garantam mais realismo de mercado nos preços 
ofertados; e 

e) adote como prática a tentativa de negociação para reduzir o preço final, conforme previsto no art. 
24, § 8º, do Decreto 5.450/2005, mormente porque no PE 294/2012 houve lances bem melhores, 
cujas propostas foram desclassificadas por motivos variados, e também pela própria discrepância 
milionária verificada entre o orçamento, os melhores lances e as propostas vencedoras, 
configurando, inclusive, sobrepreço nas propostas vencedoras. 

BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO 

19.Entre os benefícios do exame desta representação pode-se mencionar: 

Tipo: Benefícios diretos - Correção de irregularidades ou impropriedades 

Plano Estratégico: PET-TCU 2011 a 2015 

Objetivo Estratégico: Contribuir para melhoria da gestão e do desempenho da administração 
pública. 

Caracterização: Proposta de Benefício Potencial, Qualitativo.  
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Descrição: A expedição de determinação de providências corretivas em relação ao Pregão 
Eletrônico 294/2012 à Universidade Federal de Juiz de Fora, conforme proposto no item 18 desta 
instrução, pode ser classificado como benefício direto (correção de irregularidades ou 
impropriedades) desta ação de controle. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

20. Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 

20.1. Conhecer da presente Representação, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade 
previstos no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e art. 237, VII, do Regimento Interno do TCU, 
para, no mérito, considerá-la procedente; 

20.2. Manter a medida cautelar adotada em 21 de agosto de 2013 pelo Ministro-Relator Valmir 
Campelo, e assinar prazo para que a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) revogue os 
contratos decorrentes do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 294/2012 e impeça novas 
adesões à respectiva Ata de Registro de Preços; 

20.3. Determinar à Universidade Federal de Juiz de Fora que ao realizar os pregões para a 
aquisição de materiais e serviços semelhantes ao do edital do PE 294/2012: 

a) realize ampla pesquisa de preços de mercado e adote medidas com vistas a obter uma avaliação 
real e fidedigna do valor de mercado dos bens e serviços a serem licitados, realizando estimativas 
que considerem, além de pesquisa de preços junto a fornecedores, outras fontes, como, por 
exemplo, contratações em outros órgãos e entidades da Administração Pública (cf. AC 0299-04/11-
P); 

b) considerando a complexidade da licitação, planeje-a de modo que os concorrentes tenham tempo 
razoável para se prepararem e apresentarem suas propostas de acordo com as exigências editalícias, 
evitando a excessiva desclassificação de empresas em razão de erros formais, tais como falta de 
entrega e preenchimento de documentos, lembrando que de acordo com o art. 17, § 4º, do Decreto 
5.450/2005 e inciso V do art. 4º da Lei 10.520/2002, o prazo fixado para a apresentação das 
propostas dos licitantes não deve ser inferior a oito dias úteis, podendo ser bem maior, no interesse 
de uma licitação mais eficiente, eficaz, e ser capaz de garantir vantagem econômica para a 
administração pública; c) durante o desenvolvimento da licitação, cumpra os dispositivos legais 
pertinentes, especialmente no que diz respeito à observância dos prazos para interposição de 
recursos, conforme preceituado no inciso XVIII do art. 4º da Lei 10.520/2002;  

d) estude a possibilidade de adotar outros critérios para a aquisição do objeto licitado, como por 
exemplo, a divisão da licitação em mais lotes, seja na forma de logística e/ou de volume financeiro 
envolvido em cada lote, que confira mais amplitude à concorrência, dando oportunidade a que 
outras empresas do ramo se habilitem na licitação e garantam mais realismo de mercado nos preços 
ofertados; e 

e) adote como prática a tentativa de negociação para reduzir o preço final, conforme previsto no art. 
24, § 8º, do Decreto 5.450/2005, mormente porque no PE 294/2012 houve lances bem melhores, 
cujas propostas foram desclassificadas por motivos variados, e também pela própria discrepância 
milionária verificada entre o orçamento, os melhores lances e as propostas vencedoras, 
configurando, inclusive, sobrepreço nas propostas vencedoras. 

20.4. Comunicar ao representante a decisão que vier a ser adotada nestes autos, bem como ao 
Ministério da Saúde, a Coordenação Geral de Material e Patrimônio (UASG: 250.110), a Fundação 
Universidade de Brasília-FUB (UASG: 154.040) e a Fundação Biblioteca Nacional (UASG: 
344.042). 

 É o Relatório 
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VOTO 

 Cuidam os autos de representação formulada pelo ilustre membro do Ministério Público de 

Contas, Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico, noticiando possíveis irregularidades ocorridas 
no âmbito da Universidade Federal de Juiz de Fora relacionadas ao Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços nº 294/2012. 

2. No tocante à admissibilidade, uma vez preenchidos os pressupostos aplicáveis à espécie, 
cumpre ao Tribunal conhecer da presente representação.  

3. No mérito, as irregularidades aventadas dizem respeito às questões a seguir sintetizadas: 

 a) ausência de parâmetros para a estimativa dos valores das contratações para os Lotes 1 e 
2 do certame, respectivamente, em R$ 64.121.569,02 e R$ 22.060.485,71, considerando-se que, 

aparentemente, não há motivo para tamanha necessidade do objeto "serviços gráficos" por parte da 
UFJF, tampouco para uma necessidade de logística de entrega em todo o territór io nacional, capitais e 

interior; 

 b) recusa da proposta da licitante Ellite Comércio e Serviços Gráficos Ltda. para o objeto 
licitado no Lote 1 (gráfico - impressão de manual e formulário, alceamento e envelopamento), 

inicialmente aceita pelo melhor lance de R$ 19.600.000,00, em razão do “não envio da documentação 
solicitada”; 

 c) recusa das propostas das licitantes VMI Artes Gráficas Ltda. e HV Pontes - AD Intra 

Empresarial - ME para o objeto licitado no Lote 1 (gráfico - impressão de manual e formulário, 
alceamento e envelopamento), pelos melhores lances de R$ 23.800.000,00 e R$ 26.625.000.00, 

respectivamente, em razão do “não envio da proposta e do não atendimento a comunicação de anexo”; 

 d) desclassificação, por motivos variados, das propostas para os serviços objeto do Lote 2 
(informática - digitalização de documento), estimados em R$ 22.060.485,71, que apresentaram 

melhores lances de R$ 7.846.907,00, R$ 7.846.908,00 e R$ 9.600.000,00; 

 e) rejeição sumária de intenção recursal pela licitante SOS - Comunicação e Marketing 

Ltda., referente ao Lote 2; 

 g) ausência de tentativa de negociação para reduzir o preço final, nos termos do art. 24, § 
8º, do Decreto 5.450/2005, mormente porque houve lances bem melhores, cujas propostas foram 

desclassificadas por motivos variados, e também pela própria discrepância verificada entre o 
orçamento, os melhores lances e as propostas vencedoras; 

 h) potencial restrição do caráter competitivo, cerceamento de defesa e tratamento anti-
isonômico, tendo em vista a rejeição sumária de intenções recursais e a própria ausência de parâmetros 
para a elaboração da estimativa de preços e estipulação das correlatas exigências de capacitação 

técnica proporcionais ao quantitativo e à complexidade do objeto.  

4. No que se refere aos atos administrativos de recusa e desclassificação de propostas, a 

entidade encaminhou os esclarecimentos acerca de seus respectivos motivos determinantes, conforme 
consta dos itens 11.9 e 11.10 do relatório precedente, que demonstram que tais ocorrências se deram, 
fundamentalmente, em razão de que as propostas não estavam de acordo com as exigências editalícias, 

não se identificando, ali, qualquer impropriedade.  

5. Ainda em relação a esta ocorrência, a Secex-MG questiona o excesso de formalismo nas 

desclassificações, posto que decorrentes de falhas que poderiam não ter acontecido caso o prazo para 
formulação das propostas tivesse sido mais razoável em relação à complexidade das informações 
requeridas. Tal assunto encontra-se mais detalhado nos itens 16 a 18 deste voto. 

6. Quanto aos demais aspectos, a unidade técnica concluiu que a Ata de Registro de Preços 
oriunda do pregão em tela não atende ao disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993, tendo em vista que 
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na licitação não se garantiu a observância do princípio constitucional da isonomia, bem como não 
houve a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, em razão das seguintes 

irregularidades: 

 a) ausência de ampla pesquisa de preços de mercado que retratasse de maneira fidedigna o 
valor de mercado dos bens e serviços licitados; 

 b) ausência de tempo razoável para que as licitantes apresentassem suas propostas, o que 
resultou em desclassificações por erros no preenchimento das planilhas exigidas;  

 c) inobservância do prazo para interposição de recursos, conforme preceituado no art. 4º, 
inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002; 

 d) ausência de tentativa de negociação para reduzir o preço final, conforme previsão 

contida no art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005.  

7. Diante das supracitadas constatações, a Secex-MG propõe que o TCU assine prazo à 

entidade para que revogue os contratos decorrentes do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 
294/2012, bem como impeça novas adesões à respectiva Ata de Registro de Preços dela decorrente. 
Passo ao exame da matéria. 

8. Convém frisar, ab initio, que a revogação de atos é medida adstrita à discricionariedade 
administrativa, mediante juízo de conveniência e oportunidade do gestor público. Assim, se fosse o 
caso, caberia ao TCU determinar que a entidade adotasse providências para anulação do certame e dos 

contratos dele decorrentes, em razão de eventuais ilegalidades identificadas. Nesta linha é o enunciado 
nº 473 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, 
porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.  

9. Após estas considerações iniciais, penso que outro deve ser o encaminhamento a ser dado 

ao presente caso. Isso porque, com as devidas vênias da unidade técnica, não vislumbro, nos indícios 
de impropriedades apontados no item 6 supra, potencial lesivo capaz de macular o certame e os 
contratos dele decorrentes, pelas razões que se seguem.  

 a) ausência de ampla pesquisa de preços de mercado que retratasse de maneira fidedigna o 
valor de mercado dos bens e serviços licitados. 

10. Quanto à suscitada ausência de parâmetros para a estimativa dos valores, a entidade 
encaminhou quatro pesquisas de preços de mercado que foram utilizadas como base para fixação do 
valor de referência do certame, restando cumprida, portanto, a orientação contida no art. 15, § 1º, da 

Lei nº 8.666/1993, bem como no art. 5º, inciso IV, do Decreto nº 7.892/2013. Embora tenha havido 
pleno atendimento à exigência legal, a unidade técnica questiona sua validade frente aos valores das 

propostas oferecidas pelas empresas participantes do certame.  

11. Apesar de concordar que o valor inicialmente estimado (aproximadamente R$ 64 milhões 
para o lote 1 e R$ 22 milhões para o lote 2) apresenta certa discrepância em relação ao valor da 

proposta vencedora (aproximadamente R$ 38 milhões para o lote 1 e R$ 11 milhões para o lote 2), não 
me parece ser possível, apenas com base neste elemento, apontar firmemente que houve irregularidade 

no processo de levantamento de preços, mesmo porque, como se tem observado em processos 
semelhantes nesta Corte de Contas, não são raras as licitações em que diferenças desta ordem são 
observadas. 

12. Ainda em relação a este aspecto, creio que os lances potencialmente mais vantajosos em 
relação à proposta que se sagrou vencedora, ofertados por empresas que foram desclassificadas da 

licitação, não devem ser utilizados, no presente caso, como modelo para tal análise, mesmo porque, 
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após desclassificadas, as maioria das referidas empresas sequer manifestou intenção de recorrer das 
decisões que as excluiu do certame, circunstância que fragiliza a integridade de suas propostas. Deste 

modo, não seria prudente utilizá- las como parâmetro para questionar os valores da contratação. E 
mesmo no que tange à empresa Gráfica e Editora Posigraf, única licitante que manifestou intenção 
recursal, rejeitada pelo pregoeiro, observo que sua proposta na fase de lances foi aproximadamente R$ 

20 milhões superior à proposta declarada vencedora, circunstância que afasta a hipótese de exclusão 
indevida de proposta mais vantajosa.  

13. Aqui, devo ressaltar mais uma vez que, no que tange aos atos de desclassificação e recusa 
de propostas potencialmente mais vantajosas, foram todos plenamente justificados, não se 
identificando vício nos motivos determinantes dos sobreditos atos, conforme transcrições constantes 

dos itens 11.9 e 11.10 do relatório precedente, importando ressaltar, mais uma vez, que as empresas 
com propostas mais vantajosas não recorreram contra suas desclassificações.  

14. Outro fator a militar a favor da pertinência dos preços levantados é o apontamento feito 
pela unidade técnica no sentido de que existe pregão eletrônico lançado pela Fundação Universidade 
de Brasília para aquisição do mesmo serviço (nº 97/2012) e que, numa comparação entre as atas, 

obteve preços semelhantes ao pregão ora impugnado.  

15. Diante destas ponderações, e considerando que não foram identificadas, neste tópico, 
irregularidades com gravidade suficiente para macular o certame ora examinado, penso que seja 

suficiente dar-se ciência à entidade acerca da necessidade de que as pesquisas de mercado, além de 
consultas junto a fornecedores, devem contemplar outras fontes, como, por exemplo, preços 

contratados por outros órgãos ou entidades da Administração Pública, o que contribuirá para torná-las 
mais precisas. 

16. Antes de passar ao item seguinte, registro, oportunamente, que a unidade técnica levanta 

outros indícios que apontariam para a ocorrência de irregularidades no certame. São elas: a) o fato de o 
preço de referência ter sido obtido a partir da média aritmética dos preços unitários encaminhados na 

pesquisa de mercado e b) o possível superdimensionamento nos quantitativos previstos no instrumento 
convocatório. 

17. No que tange aos sobreditos apontamentos, a Lei nº 8.666/1993 traz a seguinte disciplina, 

in verbis: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

(...) 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.  

§ 1
o
 O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

(...) 

§ 7
o
 Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

(...) 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e 
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas 
quantitativas de estimação;  

18. Por sua vez, o Decreto nº 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, 
dispõe o seguinte, in verbis: 

Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

(...) 
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II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

(...) 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os 
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 

19. Como se pode observar, não há qualquer orientação legal objetiva acerca da metodologia 
para obtenção do preço de referência. O que se exige do gestor é que os valores estimados estejam em 

consonância com a prática do mercado. 

20. Nessa linha, a razão para fixação do dito valor de marcado é evitar a eventual contratação 

por preços abusivos, sendo que a efetiva depuração do valor que melhor atende ao interesse público 
ocorrerá no ambiente de concorrência inerente a todo processo licitatório. Deste modo, não vejo, no 
caso, qualquer impropriedade na metodologia de obtenção da referência a partir da média aritmét ica 

das pesquisas de mercado obtidas. E no que se refere à ausência de comprovação de que a entidade 
tenha feito o levantamento dos preços praticados por outros órgãos/entidades da Administração 
Pública, creio que o apontamento feito no item 14 seja suficiente para suprir tal lacuna, cabendo 

apenas dar-se ciência do ocorrido à UFJF. 

21. Em relação ao possível superdimensionamento dos quantitativos fixados no edital, a 

entidade produziu os seguintes esclarecimentos: 

O certame licitatório em referência foi realizado em decorrência de processo administrativo 
instaurado no âmbito desta UFJF, aberto por  solicitação expressa de um setor interessado, o 
CAEd/UFJF - Centro de Políticas Públicas e Avaliação de Educação e de estudos e planejamento 
de demanda para outros diversos setores/projetos da UFJF realizado pela Pró-Reitoria de 
Planejamento como já mencionado anteriormente (item 1 – breve introdução). 

Para que se tenha uma idéia do montante a que a UFJF se obriga, em razão de contratos e/ou 
convênios celebrados com diversos Entes da Federação, veja-se a seguinte tabela que explicita os 
contratos atualmente vigentes tendo como executor o Caed/UFJF: 

CONTRATOS EM VIGÊNCIA ENTRE A UFJF E ESTADOS DA FEDERAÇÃO 

Es tado   Valor (R$)  Assinatura  Vigência (meses) 

Espírito Santo  15.400.000,00   31/08/2012   41 

Alagoas   1.461.944,36  30/04/2013   12 

Bahia (contrato l)   6.085.622,73  08/11/2012   12 

Bahia (contrato 2)  4.664.984,69  26/09/2012   12 

Mato Grosso do Sul  882.663,31  22/10/2012   10 

Paraíba   1.481.263,24  05/12/2012   12 

Piauí   1.174.596,60  26/12/2012   8 

Rondônia   9.562.450,11  15/05/2012   36 

Ceará (contrato l)  13.968.352,64  19/12/2011   42 

Ceará (contrato 2)  25.535.991,60  19/12/2011   42 

Minas Gerais  6.448.245,65  12/07/2012   12 

Amazonas   8.039.642,03  30/10/2012   12 

Paraná   8.840.581,56  27/09/2012   12 

Pernambuco  37.713.434,08  29/07/2011   48 

Rio de Janeiro (1)  5.339.111,60  21/11/2012   8 
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Rio de Janeiro (2)  4.746.201,22  21/03/2012   11 

Acre   1.361.718,54  07/12/2010   24 

         TOTAL 152.706.803,96 

Ademais, em novembro/2013 o Caed/UFJF venceu certames nos  Estados do Pará e Acre (novo 
contrato para além do já em execução). Ressalte-se que já havia, quando da elaboração dos 
estudos e planejamento de quantitativos para o Registro de Preços questionado, a previsão de que 
pudesse a UFJF vencer tais certames bem como renovar os contratos vigentes que estavam 
próximos do termo final.  

Esclareça-se ainda que os objetos de tais contratos são de alta complexidade, envolvendo desde o 
trabalho intelectual de preparação e análise de conteúdos e dados até a logística envolvida na 
execução, inclusive quanto à capacitação de pessoas. 

(...) 

O pregão SRP 29412012 não é produto de solicitações expressas de alguns setores da UFJF. 
Embora tenha existido a solicitação expressa do Caed/UFJF, certamente o maior demandante dos 
serviços gráficos, este pregão contempla vários outros setores da UFJF também demandantes de 
serviços gráficos. Estes outros setores que anteriormente faziam suas requisições individuais no 
momento em que precisavam do serviço, levava a UFJF à realização de várias consultas/pregões 
para o atendimento específico, procedimento como já dito, não recomendado pela CGU. Assim 
sendo, os parâmetros e quantitativos utilizados para definição do pregão SRP 29412012 foram 
construídos pela Pró-Reitoria de Planejamento, tendo como base dados históricos da UFJF, também 
já apresentados na introdução. 

22. De fato, os elementos encaminhados comprovam a existência de diversas avenças 

alinhadas pela UFJF na área de produção de material educativo, a indicar uma robusta necessidade de 
serviços gráficos. As informações anteriormente tabuladas indicam, ainda, que vários destes ajustes 
foram firmados ao final do ano de 2012, sendo um já no ano de 2013, circunstância que denota o 

aludido salto nas necessidades daquela entidade e poderia justificar a diferença entre os valores gastos 
no ano de 2012 (em torno de R$ 10 milhões) e a expectativa de gastos com o Pregão 294/2012, 

lançado ao final de 2012 (em torno de R$ 49 milhões, considerando as propostas vencedoras dos dois 
lotes). 

23. Contudo, as justificativas não esclareceram os efetivos quantitativos exigidos para 

adimplemento de cada um dos mencionados contratos, o que impossibilita a plena averiguação quanto 
à conexão entre a quantidade licitada e a provável demanda, apesar de os indícios apontarem para a 

adequação do volume editalício, conforme fiz constar do parágrafo anterior.  

24. De todo modo, ainda que tenha havido falha no dimensionamento, não identifico, aqui, 
falha com força para inquinar o certame, mormente porque não houve confirmação de quaisquer 

indícios de irregularidades nos valores da ata, cabendo, quanto a este aspecto, dar-se ciência à entidade 
de que os quantitativos devem estar embasados em estudos que demonstrem sua pertinência com a 

perspectiva de demanda. Além do mais, nos termos da minuta do contrato, somente será pago aquilo 
que for efetivamente demandado. 

 b) ausência de tempo razoável para que as licitantes apresentassem suas propostas, o que 

resultou em desclassificações por erros no preenchimento das planilhas exigidas. 

25. No que se refere à falta de tempo hábil para que as licitantes apresentassem suas propostas, 

concordo com as ponderações da Secex-MG no sentido de que o prazo de nove dias úteis poderia ter 
sido maior, considerando a quantidade de planilhas exigidas pelo edital (em torno de 130 planilhas).  

26. Por outro lado, também não identifico, neste ponto, impropriedade capaz de macular o 

certame. A uma, porque o prazo encontra-se dentro dos ditames do art. 4º, inciso V, da Lei nº 
10.520/2002, igualmente reproduzido no art. 17, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005 (mínimo de oito dias 
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úteis). A duas, porque não houve questionamento, por parte das licitantes, em relação a este aspecto,  
especialmente por parte daquelas empresas que haviam apresentado propostas potencialmente mais 

vantajosas na fase de lances e que foram desclassificadas por falhas identificadas no preenchimento 
das planilhas de preços, o que sugere que o prazo concedido não se apresentou como óbice 
intransponível à formulação das propostas.  

27. Deste modo, penso que, aqui, caiba dar-se ciência à entidade de que o prazo para 
apresentação das propostas, que não deve ser inferior a oito dias úteis (art. 4º, inciso V, da Lei nº 

10.520/2002), deve ser compatível com a quantidade e complexidade das informações a serem 
fornecidas pelas licitantes. 

 c) inobservância do prazo para interposição de recursos, conforme preceituado no art. 4º, 

inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002. 

28. No que se refere à inobservância do prazo para interposição de recursos, procede a análise 

efetuada pela unidade técnica no sentido da ocorrência da irregularidade. No entanto, penso que tal 
fato não enseja a nulidade do certame. Isso porque tal episódio foi observado apenas na intenção de 
recurso manifestada pela empresa SOS Comunicação e Marketing, que acabou por sagra-se vencedora 

do item 2 após revisão efetuada pela própria Universidade, justamente em razão das ponderações 
levantadas na intenção recursal. É dizer que, a despeito da falha formal, o resultado final não foi 
alterado. Assim, basta que seja dada ciência ao órgão acerca da impropriedade.  

29. Ainda neste tópico, cabe informar que, na apreciação da intenção recursal apresentada pela 
empresa Gráfica e Editora Posigraf, foi identificada sua rejeição sumária, pelo Pregoeiro do certame, 

em desacordo com o art. 4º, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, c/c art. 26, caput, do Decreto 
5.450/2005. 

30. Quanto a esta ocorrência, não foram trazidas alegações capazes de afastar, integralmente, a 

apontada irregularidade. Conforme já reconhecido na jurisprudência do TCU (Acórdãos nºs 
1.462/2010, 339/2010 e 2.564/2009, todos de Plenário), nas sessões públicas (pregão eletrônico ou 

presencial), ao realizar o juízo de admissibilidade das intenções de recurso a que se refere o art. 4º, 
inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002, o art. 11, inciso XVII, do Decreto 3.555/2000 e o art. 26, caput, 
do Decreto nº 5.450/2005, o pregoeiro deve verificar apenas a presença dos pressuposto s recursais, ou 

seja, a sucumbência, a tempestividade, a legitimidade, o interesse e a motivação, abstendo-se de 
analisar, de antemão, o mérito do recurso.  

31. Contudo, em que pese a confirmação da impropriedade, não vejo, nela, potencial lesivo 
capaz de macular o certame, uma vez que o lance da sobredita empresa foi aproximadamente R$ 20 
milhões superior à proposta da vencedora, o que afasta a hipótese de recusa indevida de proposta mais 

vantajosa, sendo suficiente, a meu ver, que seja dada ciência da irregularidade à entidade. 

 d) ausência de tentativa de negociação para reduzir o preço final, conforme previsão 

contida no art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005. 

32. No que concerne à ausência de tentativa de negociação para reduzir o preço final, 
conforme previsão contida no art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005, creio ser razoável que tal medida 

seja adotada como prática no âmbito dos pregões eletrônicos. Apesar de o mencionado normativo 
estabelecer que o pregoeiro “poderá” encaminhar contraproposta, me parece se tratar do legítimo caso 

do poder-dever da Administração. Ou seja, uma vez concedida a prerrogativa legal para adoção de 
determinado ato, deve a administração adotá- lo, tendo em vista a maximização do interesse público em 
obter-se a proposta mais vantajosa, até porque tal medida em nada prejudica o procedimento 

licitatório, apenas ensejando a possibilidade de uma contratação por valor ainda mais interessante para 
o Poder Público. 

33. Nada obstante, em que pese a inexistência de negociação no caso concreto, creio que tal 
ocorrência não tem o condão de tornar impertinente o valor da proposta vencedora, mesmo porque ela 
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se encontrava abaixo do preço referencial, sendo suficiente, a meu ver, que seja dada ciência à 
entidade acerca do dever de negociação. 

34. Diante de todas essas considerações, não vejo como prosperar o indício final no sentido de 
que teria ocorrido potencial restrição do caráter competitivo, cerceamento de defesa e tratamento anti-
isonômico no procedimento licitatório em causa. 

*** 

35. Por fim, impende ressaltar o fato noticiado pela UFJF no sentido de que foram lançados 

novos pregões (nºs 206, 207, 208, 209, 210, 212 e 213, todos de 2013) para suprir a carência de 
serviços gráficos, objeto, à primeira vista, semelhante àquele do Pregão nº 294/2012, ora examinado. A 
regularidade dos mencionados pregões é apurada nos autos do TC-029.119/2013-8, que tramita em 

conjunto com o presente processo. 

36. A partir dos elementos colacionados naquele processo (peças 35 a 37), é possível 

identificar que a razão que motivou a inauguração dos sobreditos certames no ano de 2013 foi a 
constatação da UFJF no sentido de que a demanda por determinados serviços gráficos não poderia ser 
atendida pela empresa vencedora do Pregão nº 294/2012, em razão do porte e do curto espaço de 

tempo para realização da tarefa. Foi ressaltado, ainda, que a exiguidade do prazo foi ocasionada por 
atrasos na consolidação da base de dados pelas secretarias de educação, responsáveis pelo 
encaminhamento das informações concernentes a alunos e turmas, conforme o seguinte trecho: 

A avaliação da educação passa em todos os momentos pela necessidade da contratação de serviços 
gráficos. Assim, no dia 21 de novembro de 2012 foi realizada sessão pública eletrônica relativa ao 
Pregão Eletrônico UFJF 294/2012 – Sistema de Registro de Preços, que teve como objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços gráficos e conversão de conteúdos diversos para 
atender a diversos órgãos da Universidade Federal de Juiz de Fora, tendo sido homologado em 
favor da empresa Gráfica Editora do Brasil LTDA. (CNPJ: 00.379.172/0001-18) e originado o 
Contrato UFJF 196/2012, referente ao processo administrativo 23071.014391/2012-53. 

No momento, o CAEd se prepara para a produção dos instrumentos de avaliação que serão 
aplicados em todas as regiões do país, ultrapassando a marca de 5.500.000 testes. Este ano, em 
função da realização da Prova Brasil, prevista para o mês de novembro, a aplicação dos testes pelo 
CAEd deve se dar até a primeira semana de novembro. Acrescente-se a este fato os imprevistos nos 
procedimentos de finalização das bases de dados, levados a efeito pelas secretarias de educação, 
que especificam as turmas e os alunos que participarão da pesquisa de avaliação conduzida pelo 
CAEd. Essas bases dão origem aos dados variáveis que são impressos nos cartões de respostas dos 
testes e estarão disponíveis apenas ao final da primeira quinzena de setembro. Assim, para todos os 
efeitos práticos, dispõe-se de apenas um período de cerca de 35 dias para se imprimir uma grande 
quantidade de cadernos de testes e suas folhas de respostas, produzir as embalagens adequadas e 
remetê-las para os polos em que se organizam as atividades de campo. 

Ocorre que a empresa contratada pelo mencionado pregão não tem condições de atender a uma 
demanda deste porte neste curto espaço de tempo. Vale dizer que uma única empresa dificilmente 
terá condições de realizar sozinha todo o serviço demandado. Assim, dadas as dimensões da tarefa, 
se faz necessária a urgente e imediata tomada de providências para contratação de novos 
fornecedores no mercado de serviços gráficos aptos a realizar os serviços previstos.  

37. Em princípio, poderíamos suscitar que os novos pregões foram lançados com o intuito de 
contornar os efeitos da medida preventiva que paira sobre o Pregão nº 294/2012. Contudo, tal suspeita 

perde sustentáculo na medida em que a motivação supratranscrita foi produzida em momento anterior 
ao provimento cautelar. 

38. Ademais, impende reconhecer a existência de característica distinta entre o objeto do 

Pregão nº 294/2012 e aqueles de que cuidam os Pregões nºs 206, 207, 208, 209, 210, 212 e 213, todos 
de 2013. Digo isso, pois, apesar de todos eles tratarem de serviços gráficos, mediante a produção de 
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diversas tiragens de documentos, os prazos de entrega previstos nos instrumentos convocatórios não 
são os mesmos. 

39. No que se refere ao Pregão nº 294/2012, os prazos de entrega estipulados são os seguintes: 

Tiragem Produção/entrega nas capitais-metrópoles Produção/entrega no interior 

De 250 até 1.000 8 (oito) dias úteis 15 (quinze) dias úteis  

De 1.001 até 10.000 10 (dez) dias úteis 20 (vinte) dias úteis 

De 10.001 até 50.000 20 (vinte) dias úteis 30 (trinta) dias úteis 

De 50.001 até 100.000 25 (vinte e cinco) dias úteis  40 (quarenta) dias úteis 

Acima de 100.001 30 (trinta) dias úteis  45 (quarenta e cinco) dias úteis  

40. Por sua vez, os termos de referência dos Pregões nºs 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212 e 
213, todos de 2013, encaminhados pela UFJF em resposta à oitiva, evidenciam que as quantidades 

exigidas em cada um deles superam, com folgas, o montante de 100.001 tiragens, sendo que os prazos 
de entrega de todos os lotes ali compreendidos são inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias úteis, 
conforme a seguinte tabela: 

Pregão Eletrônico Local de entrega Prazo (dias corridos) 

206/2013 – Lote 1A: itens 1 a 17 diversas cidades: Bahia  39 

206/2013 – Lote 1A: itens 18 a 25 diversas cidades: Bahia  9 

206/2013 – Lote1B: itens 1 a 15 diversas cidades: Acre 25 

206/2013 – Lote1B: itens 16 a 19 Rio Branco-AC 18 

207/2013 – Lote 2A: itens 1 a 31 Belo Horizonte-MG 25 

207/2013 – Lote 2A: itens 32 a 41 Belo Horizonte-MG 10 

207/2013 – Lote 2A: itens 42 a 48 Belo Horizonte-MG 5 

207/2013 – Lote 2B: itens 1 a 19 diversas cidades: Ceará 35 

207/2013 – Lote 2B: itens 20 a 26 Fortaleza-CE 10 

208/2013 – Lote 3A: itens 1 a 12 diversas cidades: Paraná 24 

208/2013 – Lote3A: itens 13 a 17 Curitiba-PR 8 

208/2013 – Lote 3B: itens 1 a 12 diversas cidades: Pernambuco 39 

208/2013 – Lote 3B: itens 13 a 17 Recife-PE 21 

209/2013 – Lote 4: itens 1 a 26 diversas cidades: Espírito Santo 24 

209/2013 – Lote 4: itens 28 a 34 Vitória-ES 7 

210/2013 – Lote 5A: itens 1 a 18 Manaus-AM 29 

210/2013 – Lote 5A: itens 19 a 21 Manaus-AM 18 

210/2013 – Lote 5B: itens 1 a 14 diversas cidades: Piauí 36 

210/2013 – Lote 5B: itens 15 a 19 Teresina-PI 9 

212/2013 – Lote 6A: itens 1 a 21 diversas cidades: Goiás 29 

212/2013 – Lote 6A: itens 22 a 24 Goiânia-GO 10 
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212/2013 – Lote 6B: itens 1 a 19 diversas cidades: Rondônia 29 

212/2013 – Lote 6B: itens 19 a 23 Porto Velho-RO 16 

213/2013 – Lote 7: itens 1 a 12 diversas cidades: Paraíba 18 

213/2013 – Lote 7: itens 12 a 16 João Pessoa-PB 8 

213/2013 – Lote 8 diversas cidades: Alagoas 30 

213/2013 – Lote 9: itens 1 a 13 diversas cidades: Pará 45 

213/2013 – Lote 9: itens 14 a 18 Belém-PA 19 

213/2013 – Lote 10: itens 1 a 17 diversas cidades: Mato Grosso do Sul 34 

213/2013 – Lote 10: itens 18 a 20 Campo Grande-MS 17 

41. Portanto, como se pode observar a partir das tabelas, os prazos estabelecidos no Pregão nº 
294/2012 não seriam adequados ao atendimento da demanda da UFJF, o que evidencia a distinção 
entre os objetos licitados. 

42. Não é demais frisar que, no edital do Pregão nº 294/2012, não houve detalhamento prévio 
específico no que se refere a quantidades e locais de entrega das tiragens, sendo que tal informação 

seria fixada a cada solicitação de serviço feita pela entidade, enquanto que, nos pregões nºs 206, 207, 
208, 209, 210, 212 e 213, todos de 2013, tal particularidade já constava do próprio termo de referência, 
sendo esta mais uma circunstância a corroborar a distinção entre os objetos. Aliás, observa-se que os 

lotes de cada certame foram divididos de acordo com a localidade de entrega dos materiais.  

43. Assim, não há mesmo que se falar em identidade entre os objetos do Pregão nº 294/2012 e 

dos pregões lançados no ano de 2013, o que repele a tese de que estes teriam sido utilizados, por via 
transversa, para desobedecer ao comando da medida cautelar emitida pelo TCU em relação àquele, 
tampouco havendo que se cogitar de contratação fracionada do objeto do Pregão nº 294/2012.  

44. Quando muito, poderíamos questionar o planejamento da UFJF ao lançar, inicialmente, um 
único pregão (294/2012) com o intuito de contratar uma empresa para produção de serviço gráficos e, 

posteriormente, deparar-se com uma situação em que aquela única empresa não seria capaz de atender 
à real demanda da entidade nos prazos pertinentes. 

45. Contudo, creio que as justificativas apresentadas são suficientes para esclarecer que a 

demanda de grande quantidade de tiragens em curto prazo se deu não pela falta de planejamento da 
UFJF, mas em razão de que as informações necessárias à produção dos documentos seriam 

encaminhadas por outras entidades, no caso, as respectivas secretarias de educação, as quais tiveram 
dificuldades nos “procedimentos de finalização das bases de dados”, o que implicou na exiguidade do 
prazo para confecção do material gráfico. 

46. Aliás, julgo que tal ocorrência poderá ser oportunamente avaliada em conjunto com os 
demais atos de gestão da UFJF quando da apreciação de suas contas pelo TCU, razão pela qual 

proponho o encaminhamento de cópia da presente deliberação à Secretaria de Controle Externo da 
Educação, da Cultura e do Desporto.  

 Ante o exposto, Voto por que o Tribunal acolha a minuta de acórdão que ora submeto à 

apreciação deste Colegiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 26 de março de 2014. 

 
 

VALMIR CAMPELO  

Ministro-Relator 
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ACÓRDÃO Nº 694/2014 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 021.404/2013-5.  
2. Grupo II – Classe VII – Assunto: Representação. 

3. Interessado: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União. 
4. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Juiz de Fora - MEC. 

5. Relator: Ministro Valmir Campelo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou.  
7. Unidade: Secretaria de Controle Externo do TCU no Estado de Minas Gerais. 

8. Advogado constituído nos autos: não há. 
 

9. Acórdão: 
 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelo membro do 
Ministério Público de Contas, Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico, noticiando possíveis 

irregularidades ocorridas no âmbito da Universidade Federal de Juiz de Fora relacionadas ao Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº 294/2012. 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 
8.443/1992, e no art. 1º, inciso XXVI, c/c o art. 237, inciso VII e parágrafo único, do Regimento 

Interno/TCU, em: 
 9.1. conhecer da presente representação para, no mérito, considerá- la parcialmente 

procedente; 
 9.2. revogar a medida cautelar que paira sobre o Pregão nº 294/2012 (peça 3 dos autos);  
 9.3. cientificar a Universidade Federal de Juiz de Fora que: 

 9.3.1. constitui poder-dever da Administração a tentativa de negociação para reduzir o 
preço final, conforme previsto no art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005, tendo em vista a 
maximização do interesse público em obter-se a proposta mais vantajosa; 

 9.3.2. em sede de pregão eletrônico ou presencial, no juízo de admissibilidade das 
intenções de recurso a que se referem o art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002, o art. 11, inciso 

XVII, do Decreto nº 3.555/2000, e o art. 26, caput, do Decreto nº 5.450/2005, deve ser avaliada tão 
somente a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação), constituindo afronta à jurisprudência do TCU, consoante Acórdãos nºs 1.462/2010–TCU–

Plenário, 339/2010–TCU–Plenário e 2.564/2009–TCU–Plenário, a denegação de intenções de recurso 
fundada em exame prévio em que se avaliem questões relacionadas ao mérito do pedido ; 

 9.3.3. o prazo para apresentação das propostas, que não deve ser inferior a oito dias úteis 
(art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002), deve ser compatível com a quantidade e comple xidade das 
informações a serem fornecidas pelas licitantes; 

 9.3.4. a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas deve ser efetivada em 
função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa deve ser obtida, sempre que possível, 

mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação, nos termos do art. 15, § 7º, inciso II, da Lei nº 
8.666/1993; 
 9.3.5. quando da fixação dos valores de referência, além das pesquisas de mercado, devem 

ser levantadas informações acerca dos preços praticados para o mesmo objeto no âmbito de outros 
certames lançados por órgãos e entidades da Administração Pública, nos termos do art. 15, inciso V e § 

1º, da Lei nº 8.666/1993; 
 9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal de Juiz de Fora e às empresas 
Gráfica e Editora Brasil Ltda. e SOS - Comunicação e Marketing Ltda.; 

 9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Secretaria de Controle Externo da Educação, da 
Cultura e do Desporto, conforme item 46 do voto; 

 9.6. arquivar os presentes autos. 
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10. Ata n° 9/2014 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 26/3/2014 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0694-09/14-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Valmir Campelo (Re lator), Walton Alencar 
Rodrigues, Benjamin Zymler, Raimundo Carreiro, José Jorge, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.  

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.  
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

VALMIR CAMPELO 
na Presidência Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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